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RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : LUCIANE CRISTINA STEFANUTO
ADVOGADO : LÁZARO JOSÉ EUGÊNIO PINTO - SP196048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que julgou prejudicados os 
embargos de declaração, mantendo a execução imediata da pena com base no art. 
492, I, e, do Código de Processo Penal, conforme redação da Lei n. 13.964/2019.
2. O Tribunal de Justiça determinou a prisão preventiva da recorrente, negando-lhe o 
direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação, fundamentando-
se na condenação a uma pena superior a 15 anos de reclusão por decisão do Tribunal 
do Júri.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a execução imediata da pena imposta 
pelo Tribunal do Júri, independentemente do total da pena aplicada, é constitucional, à 
luz do julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral).
4. A agravante alega que a decisão de renovar o pedido de prisão afronta a Corte 
superior, e que as alterações da Lei 13.964/2019 não podem retroagir para alcançar a 
paciente.

III. Razões de decidir
5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, firmou a tese de 
que a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da 
condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena 
aplicada.
6. A decisão do STF excluiu do art. 492 do CPP o limite mínimo de 15 anos para a 
execução da condenação, aplicando-se a todos os casos, inclusive os anteriores à Lei 
13.964/2019.

IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a 

Documento eletrônico VDA45067410 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 19/12/2024 21:27:00
Publicação no DJEN/CNJ de 23/12/2024. Código de Controle do Documento: adfe654d-9781-49ba-82f2-80bfa78e9997



imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente 
do total da pena aplicada".
 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e; Lei n. 13.964/2019. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, 
Plenário, julgado em 12.09.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram 
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que julgou prejudicados os 
embargos de declaração, mantendo a execução imediata da pena com base no art. 
492, I, e, do Código de Processo Penal, conforme redação da Lei n. 13.964/2019.

2. O Tribunal de Justiça determinou a prisão preventiva da recorrente, negando-lhe o 
direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação, fundamentando-
se na condenação a uma pena superior a 15 anos de reclusão por decisão do Tribunal 
do Júri.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a execução imediata da pena imposta 
pelo Tribunal do Júri, independentemente do total da pena aplicada, é constitucional, à 
luz do julgamento do RE n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral).

4. A agravante alega que a decisão de renovar o pedido de prisão afronta a Corte 
superior, e que as alterações da Lei 13.964/2019 não podem retroagir para alcançar a 
paciente.

III. Razões de decidir

5. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE n. 1.235.340/SC, firmou a tese de 
que a soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da 
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condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente do total da pena 
aplicada.

6. A decisão do STF excluiu do art. 492 do CPP o limite mínimo de 15 anos para a 
execução da condenação, aplicando-se a todos os casos, inclusive os anteriores à Lei 
13.964/2019.

IV. Dispositivo e tese

7. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "A soberania dos veredictos do Tribunal do Júri autoriza a 
imediata execução da condenação imposta pelo corpo de jurados, independentemente 
do total da pena aplicada".

 
Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 492, I, e; Lei n. 13.964/2019. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, RE 1.235.340/SC, Rel. Min. Roberto Barroso, 
Plenário, julgado em 12.09.2024.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Luciane Cristina Stefanuto
 contra a decisão monocrática de minha lavra que julgou prejudicados os embargos de 

declaração.

Alega a agravante que a decisão da Acusação de renovar o pedido de prisão 

da paciente, com base no julgamento finalizado pelo STF (Tema 1.068), afronta esta 

Corte superior (fl. 243).

Requer o provimento ao presente Agravo Interno para garantir à paciente o 

efetivo direito de recorrer em liberdade até o trânsito em julgado (fl. 246).

Não abri prazo para contrarrazões.

É o relatório.

VOTO

Não assiste razão à agravante.

A controvérsia jurídica cinge-se à possibilidade de execução automática da 
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pena, com base no art. 492, I, e, do Código de Processo Penal, com a redação dada 

pela Lei n. 13.964/2019.

Por ocasião do julgamento da apelação criminal interposto pelo Parquet

 estadual, o Tribunal de Justiça determinou a prisão preventiva da ora agravante, 

negando-lhe o direito de aguardar em liberdade o trânsito em julgado da condenação, 

sob a seguinte motivação (fl. 40 – grifo nosso):

[...]
E, ausentes causas especiais de aumento/diminuição da pena, torna-se 

definitivo o apenamento de 21 anos e 4 meses de reclusão, mantido o regime 
fechado, único possível na espécie, a teor do artigo 33, § 2º, alínea “a”, do Código 
Penal e em se cuidando de delito hediondo.

E com esse desfecho, razão assiste o Ministério Público ao pretender a 
expedição de mandado de prisão em desfavor da sentenciada, condenada ela 
que foi por decisão do Tribunal do Júri a uma pena superior a 15 anos de 
reclusão, a teor do artigo 492, inciso I, alínea “e” e § 4º do Código de 
Processo Penal, que se encontra vigente.

[...]

Pois bem. Sobreveio, no dia 12/9/2024, o fim do julgamento do RE 

n. 1.235.340/SC (Tema 1.068 da Repercussão Geral), da relatoria do Ministro Roberto 

Barroso. O Pleno, por maioria de votos, deu interpretação conforme à Constituição 

Federal, com redução de texto, ao art. 492 do CPP, com a redação da Lei n. 

13.964/2019, excluindo do inciso I da alínea e do referido artigo o limite mínimo de 15 

anos para a execução da condenação imposta pelo corpo de jurados. Por 

arrastamento, excluiu dos §§ 4º e 5º, inciso II, do mesmo art. 492 do CPP, a referência 

ao limite de 15 anos.

Nessa assentada, firmou-se a seguinte tese: a soberania dos veredictos do 

Tribunal do Júri autoriza a imediata execução da condenação imposta pelo corpo de 

jurados, independentemente do total da pena aplicada.

Tal o contexto, ressalvada minha posição pessoal acerca do tema, nego 
provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg nos EDcl no HC 872.428 / SP
Número Registro: 2023/0429267-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00040681920078260302 40681920078260302

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgRg nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : LAZARO JOSE EUGENIO PINTO
ADVOGADO : LÁZARO JOSÉ EUGÊNIO PINTO - SP196048
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : LUCIANE CRISTINA STEFANUTO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUCIANE CRISTINA STEFANUTO
ADVOGADO : LÁZARO JOSÉ EUGÊNIO PINTO - SP196048
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 12/12/2024 
a 18/12/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro 

e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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